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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAINE CRISTIANE GONCALVES DA FONSECA
AGRAVANTE : JORGE MIGUEL GONÇALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP330412

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA NULIDADE DA 
PROVA. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO DOS POLICIAIS. 
ABSOLVIÇÃO. ARTIGO 35 DA LEI Nº 11.343/06. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO.  REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no sentido 
de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 
busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. 
g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis 
e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 
244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal e veicular 
decorreu de denúncia anônima especificada, que corresponde à 
verificação detalhada das características descritas da acusada e do seu 
veículo (mulher com as características de Maine realizava a entrega de 
entorpecentes na cidade com um bebê no colo e utilizando um veículo 
Corsa de cor vinho). Desse modo, as informações anônimas foram 
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minimamente confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das 
características relatadas na denúncia apócrifa. Precedentes.
3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 
603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.
4. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência, é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 
do domicílio.
5. No presente caso, os policiais ingressaram no imóvel logo após 
darem voz de prisão em flagrante à acusada Maine, surpreendida 
pouco depois de sair da residência com expressiva quantidade de 
drogas, o que leva a crer que os agentes da lei apenas deram sequência 
e complementaram as diligências iniciadas na frente do imóvel, o que 
justificou a busca domiciliar. Assim, afastar os fundamentos utilizados 
pelo Tribunal de Justiça, para decidir pela ilegalidade da prova, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
6. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de 
prova a enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo Parquet ao 
acusado, a corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do 
decreto condenatório, pelo delito do artigo 35 da Lei nº 
11.343/06. Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal 
de Justiça, para decidir pela absolvição, por ausência de prova concreta 
para a condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula 7/STJ.
7. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos 
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não 
se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 
a depender das circunstâncias do caso concreto.
8. Salienta-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de que a configuração do crime de associação para 
o tráfico (art. 35 da Lei 11.343/2006) é suficiente para afastar a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena contida no § 4º do 
art. 33, na medida em que evidencia a dedicação do agente à atividade 
criminosa (AgRg no AREsp n. 1.035.945/RJ, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 27/3/2018). 
Precedentes.
9. No presente caso, tendo sido mantida a condenação dos envolvidos 
pelo delito do art. 35 da Lei n. 11.343/2006, não há qualquer ilegalidade 
no afastamento do referido benefício.
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10. Em atenção aos artigos 33 e 44 do CP c/c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva dos acusados em 8 
anos de reclusão, mesmo sendo eles primários e sem antecedentes, a 
quantidade e a natureza altamente deletéria da droga apreendida (
1,312kg de cocaína) justificam a fixação do regime prisional mais 
gravoso, no caso, o fechado.
11. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA NULIDADE DA 
PROVA. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO DOS POLICIAIS. 
ABSOLVIÇÃO. ARTIGO 35 DA LEI Nº 11.343/06. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO.  REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no sentido 
de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 
busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. 
g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis 
e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 
244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal e veicular 
decorreu de denúncia anônima especificada, que corresponde à 
verificação detalhada das características descritas da acusada e do seu 
veículo (mulher com as características de Maine realizava a entrega de 
entorpecentes na cidade com um bebê no colo e utilizando um veículo 
Corsa de cor vinho). Desse modo, as informações anônimas foram 
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minimamente confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das 
características relatadas na denúncia apócrifa. Precedentes.
3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 
603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.
4. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência, é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 
do domicílio.
5. No presente caso, os policiais ingressaram no imóvel logo após 
darem voz de prisão em flagrante à acusada Maine, surpreendida 
pouco depois de sair da residência com expressiva quantidade de 
drogas, o que leva a crer que os agentes da lei apenas deram sequência 
e complementaram as diligências iniciadas na frente do imóvel, o que 
justificou a busca domiciliar. Assim, afastar os fundamentos utilizados 
pelo Tribunal de Justiça, para decidir pela ilegalidade da prova, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
6. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de 
prova a enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo Parquet ao 
acusado, a corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do 
decreto condenatório, pelo delito do artigo 35 da Lei nº 
11.343/06. Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal 
de Justiça, para decidir pela absolvição, por ausência de prova concreta 
para a condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula 7/STJ.
7. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos 
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não 
se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 
a depender das circunstâncias do caso concreto.
8. Salienta-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de que a configuração do crime de associação para 
o tráfico (art. 35 da Lei 11.343/2006) é suficiente para afastar a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena contida no § 4º do 
art. 33, na medida em que evidencia a dedicação do agente à atividade 
criminosa (AgRg no AREsp n. 1.035.945/RJ, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 27/3/2018). 
Precedentes.
9. No presente caso, tendo sido mantida a condenação dos envolvidos 
pelo delito do art. 35 da Lei n. 11.343/2006, não há qualquer ilegalidade 
no afastamento do referido benefício.
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10. Em atenção aos artigos 33 e 44 do CP c/c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva dos acusados em 8 
anos de reclusão, mesmo sendo eles primários e sem antecedentes, a 
quantidade e a natureza altamente deletéria da droga apreendida (
1,312kg de cocaína) justificam a fixação do regime prisional mais 
gravoso, no caso, o fechado.
11. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAINE CRISTIANE 

GONÇALVES DA FONSECA e JORGE MIGUEL GONÇALVES DOS SANTOS (e-

STJ fls. 784/805) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 763/777, que conheceu do 

agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 

provimento.

A parte agravante alega: (i) a ilicitude da prova produzida, em razão da 

ilegalidade da busca pessoal e da ofensa ao princípio da inviolabilidade do domicílio, 

tendo em vista a inexistência de mandado e fundadas razões para o ingresso; (ii) a 

absolvição dos acusados pelo delito de associação para o tráfico, tendo em vista a 

ausência de prova para a condenação; (iii) a incidência do benefício do tráfico 

privilegiado; (iv) a fixação do regime diverso do fechado para o cumprimento da pena. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.  
 
 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, como é de conhecimento, esta Corte Superior firmou o 
entendimento jurisprudencial no sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
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identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 
não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).

Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão impugnado o seguinte (e-STJ fls. 
621):

 
De fato, não vislumbro qualquer irregularidade na busca pessoal realizada 
na ré Maine pelos policiais militares. Ora, os agentes da lei receberam 
informação anônima dando conta de que uma mulher com as características 
de Maine realizava a entrega de entorpecentes na cidade com um bebê no 
colo e utilizando um veículo Corsa de cor vinho. Assim, ao avistarem a ré 
saindo de casa com um bebê no colo e se direcionando a um veículo com as 
mesmas características da denúncia, a abordaram. Ademais, as informações 
constantes da denúncia foram confirmadas, uma vez que dentro da bolsa que 
a ré carregava, foram encontrados 600 “pinos” de cocaína e dentro do 
veículo Corsa vinho havia inúmeros flaconetes vazios.

Como se vê, a abordagem e revista pessoal da ré, bem como a vistoria no 
interior do veículo, decorreram de procedimento policial ordinário, nada 
havendo de anormal no caso em tela. Ademais, o contexto fático anterior 
indicava, para além da dúvida razoável, que a ré, quando abordada pelos 
policiais, estava exercendo o tráfico ilícito de entorpecentes, o que, 
efetivamente, se confirmou com a apreensão de grande quantidade de drogas 
em seu poder.

 
 

Conforme o exposto, verifica-se que a busca pessoal e veicular decorreu de 
denúncia anônima especificada, que corresponde à verificação detalhada das 
características descritas da acusada e do seu veículo (mulher com as características de 
Maine realizava a entrega de entorpecentes na cidade com um bebê no colo e utilizando 
um veículo Corsa de cor vinho). Desse modo, as informações anônimas foram 
minimamente confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em exercício regular 
da atividade investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a 
abordagem após a confirmação das características relatadas na denúncia apócrifa.

Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
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CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA VEICULAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. INDICAÇÃO DAS 
CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no sentido de 
que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022).

2. No caso, a busca veicular decorreu de denúncia anônima especificada, que 
corresponde à verificação detalhada das características descritas do veículo 
do paciente (veículo GM/Prisma, de cor branco). Desse modo, as informações 
anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que a referida diligência 
traduziu em exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das 
características relatadas nas denúncias apócrifas. Precedentes.

3. (...) a correspondência entre as características do veículo abordado e a 
denúncia anônima fortalece a suspeita de envolvimento com tráfico de 
drogas. Portanto, não há ilegalidade a ser reparada (AgRg no AgRg nos EDcl 
no AgRg no HC n. 791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 27/6/2023.) 4. Agravo regimental a que 
se nega provimento. (AgRg no HC n. 840.730/GO, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

 

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. INDICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca veicular decorreu de denúncias anônimas especificadas, que 
correspondem à verificação detalhada das características descritas do 
veículo do paciente (C4 Pallas, final da placa "0630").

Desse modo, as informações anônimas foram minimamente confirmadas, 
sendo que a referida diligência traduziu em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a 
abordagem após a confirmação das características relatadas nas denúncias 
apócrifas.

- É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que os 
depoimentos dos policiais merecem a credibilidade e a fé pública inerentes ao 
depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício de suas funções, 
principalmente, quando confirmados pelos demais elementos de provas nos 
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autos. Ademais, não foram trazidos quaisquer indícios de que houvesse 
motivos pessoais para a incriminação injustificada do recorrente.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC n. 
183.317/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. OCORRÊNCIA. LEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a busca pessoal, conforme o 
art. 244 do CPP, dispensa mandado quando há prisão ou fundada suspeita de 
posse de arma proibida, objetos ou papéis delituosos, ou quando determinada 
no curso de busca domiciliar. Além disso esta Corte Superior possui 
entendimento segundo o qual a busca veicular equipara-se à busca pessoal, 
desde que haja fundada suspeita de crime.

2. No caso dos autos, a busca veicular realizada pelos policiais militares no 
caso em análise se mostrou legal. Com base em informações recebidas via 
COPOM, o paciente foi abordado pelos policiais enquanto conduzia sua 
motocicleta Honda vermelha em via pública. Antes da busca veicular, ele 
descartou duas porções de maconha. Durante a busca pessoal, foram 
encontradas mais quatro porções da mesma substância, além de R$ 1.127,10 
em dinheiro no banco da moto.

3. A fundada suspeita é um conceito legal que avalia as circunstâncias 
específicas para determinar se há motivos razoáveis de envolvimento em 
atividades criminosas. Essa avaliação considera fatores como comportamento 
suspeito, informações recebidas e características do indivíduo ou veículo.

4. A autonomia da autoridade policial é essencial para combater o tráfico de 
drogas, desde que fundamentada em fatos objetivos e não em estereótipos. No 
caso em questão, a correspondência entre as características do veículo 
abordado e a denúncia anônima fortalece a suspeita de envolvimento com 
tráfico de drogas. Portanto, não há ilegalidade a ser reparada.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no HC 
n. 791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
13/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

 

Prosseguindo, ao contrário do sustentado pela parte recorrente, deve ser 
mantida a legalidade da prova do delito apreendida, uma vez que o mandado de busca e 
apreensão é desnecessário quando se trata de situação de flagrante delito por 
crime permanente, como no presente caso (tráfico e associação para o tráfico).

É que, embora o artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal garanta ao 
indivíduo a inviolabilidade de seu domicílio, tal direito não é absoluto, uma vez que, 
sendo o delito de natureza permanente, assim compreendido aquele em que a consumação 
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se prostrai no tempo, não se exige a apresentação de mandado de busca e apreensão para 
o ingresso dos policiais na residência do acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar 
a atividade criminosa, dada a situação de flagrância.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
reafirmou tal entendimento, com o alerta de que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da caracterização de justa 
causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.

O acórdão está assim ementado:

 
Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso 
forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula 
que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a 
busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, 
da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio 
(Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori 
decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme 
o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, 
posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem 
demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões 
(justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de 
provimento ao recurso (RE 603.616, Relator(a): Ministro GILMAR MENDES, 
Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-093, DIVULG 9/5/2016, PUBLIC 
10/5/2016).
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Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 
para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra possível sacrificar o direito 
à inviolabilidade do domicílio.

Abaixo, os seguintes julgados desta Corte Superior:

 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME PERMANENTE. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES DIANTE DO CONTEXTO FÁTICO. A DESPEITO 
DOS PRECEITOS ATINENTES À REGRA DE INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO, A REGULARIDADE DO FLAGRANTE HÁ DE SER 
ANALISADA CASO A CASO. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA VIA 
ELEITA, PARA DESCONSTITUIR AS CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS 
PRECEDENTES, RELATIVAMENTE A FATOS E PROVAS. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - No que concerne à alegação acerca da ocorrência de violação de 
domicílio, cumpre consignar que em se tratando de crimes de natureza 
permanente, como é o caso do tráfico de entorpecentes, mostra-se 
prescindível o mandado de busca e apreensão para que os policiais adentrem 
o domicílio do acusado, não havendo que se falar em eventuais ilegalidades 
relativas ao cumprimento da medida. Vale dizer, em outras palavras, que o 
estado flagrancial do delito de tráfico de droga consubstancia uma das 
exceções à inviolabilidade de domicílio prevista no inciso XI do art. 5º da 
Constituição, não havendo se falar, pois, em eventual ilegalidade no fato de 
os policiais terem adentrado na residência do Agravante, pois o mandado de 
busca e apreensão é dispensável em tais hipóteses.

III - No caso, quanto à alegação de que houve violação ao domicílio pelos 
policiais, sem autorização judicial e sem situação de flagrância que 
autorizasse a medida, razão não assiste ao Agravante, vez que, conforme se 
depreende dos autos, os agentes policiais estariam a realizar diligências na 
comarca de Itaquaquecetuba com o escopo de angariar maiores elementos 
informativos acerca de suposta mercancia ilícita desenvolvida, tendo sido 
informados por meio de denúncia anônima acerca do local, no qual drogas 
eram guardadas, e se dirigiram para lá, onde avistaram uma residência, com 
intenso movimento de pessoas, pelo que teriam adentrado no imóvel, que se 
encontrava com o portão aberto; "Assim, os policiais ingressaram no terreno 
e observaram que havia duas casas, encontrando os acusados em uma delas", 
local onde foram realizadas vistorias, sendo encontrada droga em quantidade 

Documento eletrônico VDA40410989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 28/02/2024 18:22:15
Código de Controle do Documento: ef569615-8315-47ad-acae-17bd61c21870



e variedade que evidenciam a traficância, situação fática que se amolda às 
hipóteses legais de mitigação do direito à inviolabilidade de domicílio. 
Dessarte, considerando o flagrante do tráfico ilícito de significativa 
quantidade de entorpecentes "10 porções Cannabis sativa L, substância 
conhecida como maconha, com peso líquido de 88,7 gramas, e 30 porções 
contendo cocaína, com peso líquido de 5,7 gramas", caracterizado está o 
fragrante de crime permanente, mostrando-se prescindível o mandado 
judicial in casu.

IV - Oportuno ressaltar que o caso em comento se alinha ao julgado 
proferido nos autos do HC 598.051/SP, da relatoria do Min. Rogerio Schietti 
da Cruz que orienta que "O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de 
inúmeros precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
apenas quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência - cuja urgência em 
sua cessação demande ação imediata - é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio" (HC n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 15/03/2021).

V - Daí a conclusão de que, ante as circunstâncias fáticas anteriores ao 
ingresso, ainda que decorrente de denúncia anônima, com resultado 
produtivo na captação de flagrante de crime de tráfico de drogas, na posse de 
significa quantidade de drogas, não se afasta a legalidade da mitigação da 
inviolabilidade de domicílio, face à prática de hediondo crime, normalmente 
propagador e financiador de outros tantos crimes e mazelas sociais.

VI - De mais a mais, está assentado nesta Corte Superior que as premissas 
fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não podem ser modificadas na via 
estreita do mandamus ou de seu recurso ordinário.

Dessarte, na hipótese, entender de modo contrário ao estabelecido pelas 
instâncias ordinárias, como pretende o impetrante de modo a desconstituir o 
ingresso legal na residência, demandaria o revolvimento do material fático-
probatório dos autos, o que é de todo inviável na via eleita. Com efeito, insta 
reafirmar que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto a 
ensejar a alteração da decisão ora agravada.

VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 688.347/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 9/11/2021, DJe de 17/11/2021.)

 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORDEM CONCEDIDA, 
DE OFÍCIO, APENAS PARA PROMOVER ALTERAÇÕES DO CÁLCULO 
DA PENA. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE 
POR INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES 
PARA O INGRESSO DOS POLICIAIS. RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO INFORMAL. MANIFESTAÇÃO NÃO UTILIZADA PARA 

Documento eletrônico VDA40410989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 28/02/2024 18:22:15
Código de Controle do Documento: ef569615-8315-47ad-acae-17bd61c21870



EMBASAR A CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. DETRAÇÃO DO TEMPO DE CUSTÓDIA CAUTELAR PARA 
FINS DE FIXAÇÃO DO REGIME. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

2. Em acréscimo, o E. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, no julgamento 
do REsp n. 1.574.681/RS, destacou que "a ausência de justificativas e de 
elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à 
ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à 
intimidade e à inviolabilidade domiciliar".

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias, de forma fundamentada, afastaram a 
alegada nulidade por violação de domicílio, diante das fundadas razões para 
os policiais ingressarem na residência do réu, o qual, pouco antes de ser 
abordado, dispensou uma sacola contendo 54 porções de cocaína, totalizando 
69,5 gramas, e, após a entrada no imóvel, em revista pessoal, foi encontrada 
no bolso do acusado certa quantia de dinheiro, em notas diversas.

4. A modificação dessas premissas, como pretende a defesa, demandaria 
inegável revolvimento fático-probatório, o que, como consabido, é vedado na 
via do habeas corpus.

5. Evidenciado que a confissão informal do réu somente foi explicitada na 
transcrição dos depoimentos dos policiais condutores, não tendo, todavia, 
sido utilizada em momento algum para embasar a condenação, sequer citada 
pelo magistrado sentenciante, deve ser afastada a possibilidade de 
reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do Código Penal (AgRg no 
AREsp 1.599.610/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 6/2/2020, DJe de 12/2/2020).

6. O pedido de detração do tempo de custódia cautelar não foi objeto de 
cognição pela Corte de origem, o que obsta a apreciação de tal matéria por 
esta Corte Superior, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 664.836/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
22/6/2021, DJe 25/6/2021).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. FLAGRANTE. DOMICÍLIO 
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
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salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno, quando 
amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias 
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação 
de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe 
8/10/2010). No mesmo sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

3. No caso, havia fundadas razões acerca da prática de crime, a autorizar o 
ingresso no domicílio do acusado. Previamente à prisão em flagrante, foram 
realizadas diversas diligências investigativas pela Polícia Civil do Estado de 
Mato Grosso, inclusive campanas, em razão da existência de suspeitas de que 
o réu estaria envolvido com o tráfico de drogas na cidade de Rondonópolis - 
MT. Por meio dessas diligências preliminares, os policiais puderam angariar 
elementos suficientes o bastante, externalizados em atos concretos, que 
fizeram surgir a desconfiança de que, no domicílio do agravante, estaria 
havendo a possível prática do delito de tráfico de drogas.

4. Uma vez que havia fundadas razões que sinalizavam a ocorrência de crime 
e porque evidenciada, já de antemão, hipótese de flagrante delito, considero 
haver sido regular o ingresso da polícia no domicílio do acusado, sem 
autorização judicial e sem o consentimento do morador. Havia elementos 
objetivos e racionais que justificaram a invasão de domicílio, motivo pelo 
qual são lícitos todos os elementos de informação obtidos por meio do 
ingresso em domicílio, bem como todos os que deles decorreram, porquanto a 
referida medida foi adotada em estrita consonância com a norma 
constitucional.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 664.249/MT, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe 
23/6/2021).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO 
DOMICILIAR. FLAGRANTE DELITO. DINÂMICA DELITIVA QUE INDICA 
A PRÁTICA DE CRIME NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. CONDIÇÃO DE 
FORAGIDO. AGENTE QUE NÃO PORTAVA DOCUMENTO DE 
IDENTIFICAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DEFINIDOS NO 
HC. 598.051/SP. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É cediço que em se tratando de crimes de natureza permanente, como é o 
caso do tráfico de drogas, mostra-se prescindível o mandado de busca e 
apreensão para que os policiais adentrem o domicílio de quem esteja em 
situação de flagrante delito, não havendo que se falar em eventuais 
ilegalidades relativas ao cumprimento da medida.

II - O estado flagrancial do delito de tráfico de drogas consubstancia uma das 
exceções à inviolabilidade de domicílio prevista no inciso XI do art. 5º da 
Constituição, não havendo se falar, pois, em eventual ilegalidade na entrada 
dos policiais na residência do recorrente, pois o mandado de busca e 
apreensão é dispensável em tais hipóteses.
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III - No caso, ao desobedecer o sinal de parada dado pela Guarda Municipal, 
o agravante se evadiu e foi perseguido por 15 km até ser interceptado. 
Admitindo ser foragido da Justiça Pública, o agente, que não portava 
documentos de identificação, foi conduzido até a sua residência, local onde 
foram encontrados mais de 9,278 kg de cocaína e tambor contendo lidocaína, 
situação fática que se amolda às hipóteses legais de mitigação do direito à 
inviolabilidade de domicílio. Dessarte, considerando a dinâmica do flagrante 
(desobediência à ordem de parada, evasão, ausência de porte de documento 
de identificação e reiteração delitiva), bem como o flagrante do tráfico ilícito 
de entorpecente materializada na conduta do paciente de guardar a droga em 
sua residência, caracterizado está o fragrante de crime permanente, 
mostrando-se prescindível o mandado judicial.

IV - O feito em análise se alinha ao julgado proferido nos autos do HC 
598.051/SP, da relatoria do Ministro ROGERIO SCHIETTI DA CRUZ que 
orienta que "O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros 
precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
apenas quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência - cuja urgência em 
sua cessação demande ação imediata - é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio" (HC 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 15/3/2021), é dizer: a 
desobediência à ordem de parada da autoridade e evasão, por vias públicas, 
por 15 km até a sua interceptação; a condição de foragido da Justiça Pública 
sem a devida identificação na abordagem; o cumprimento do dever legal de 
proteção da autoridade em diligenciar a correta e indispensável identificação 
do paciente são circunstâncias fáticas sinalizadoras do ingresso regular no 
domicílio, de onde iniciou a fuga, tanto que encontrada alta quantidade de 
droga de alto potencial ofensivo.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastado a pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 656.042/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 25/5/2021, DJe 4/6/2021).

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO DO 
MORADOR ACERCA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL E SEM UM 
CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR QUE INDICASSE A PRÁTICA DE CRIME 
PERMANENTE NO LOCAL. PROVA ILÍCITA. PRECEDENTES.

1. Caso em que, ainda que se trate de significativa quantidade de droga 
apreendida (980 g de maconha), o Tribunal de Justiça goiano deixou certo 
que os policiais adentraram na residência, sem a autorização do morador ou 
ordem judicial diante da fundada suspeita da prática do ilícito, 
caracterizando a situação de flagrância excepcionada no art. 5º, inciso XI, da 
Constituição Federal (fl. 105).

2. Além disso, há inexistência de correlação entre a denúncia anônima - a 
respeito de violência doméstica, sem indicação de residência específica - e o 
flagrante de tráfico - em razão da pequena quantidade de droga (uma porção 
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de maconha) vista pelos policiais -, os quais, por si sós, não configuram a 
fundada razão da ocorrência de crime que justifique afastar a garantia da 
inviolabilidade do domicílio estabelecida no art. 5º, XI, da Constituição 
Federal.

3. A situação posta amolda-se à jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que, mesmo sendo incontroverso que nos delitos 
permanentes o estado de flagrância se protraia ao longo do tempo, deve ser 
demonstrada a presença de fundadas razões que demonstrem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito para que reconhecida a legalidade da 
busca domiciliar realizada (REsp n. 1.714.910/SP, Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 27/4/2018 - grifo nosso).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 613.339/GO, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe 
17/5/2021).

 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
EXCESSO DE PRAZO. PREJUDICIALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. O ingresso forçado em domicílio é legítimo quando justificado pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem ocorrer, no interior da 
residência, situação de flagrante delito, como ocorreu no presente caso, em 
que os policiais, após receberem informações da prática de tráfico de drogas 
no local do flagrante, teriam localizado, em revista pessoal, drogas, dinheiro 
e um telefone celular e, então, realizaram busca na residência do paciente, 
local no qual foi apreendida grande quantidade de maconha e cocaína, 
dinheiro e aparelhos celulares.

[...]

7. Habeas corpus não conhecido (HC 469.543/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 26/11/2019, DJe 5/12/2019).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DECORRENTE DA FALTA DE 
REGISTRO ESCRITO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS VERBETES SUMULARES 
282 DA SUPREMA CORTE E N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO 
MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE. 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. 
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INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES SOBRE A PRÁTICA DO ILÍCITO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
ISENÇÃO DE CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...] 3. O tráfico ilícito de drogas é delito permanente, podendo a autoridade 
policial ingressar no interior do domicílio do agente, a qualquer hora do dia 
ou da noite, para fazer cessar a prática criminosa e apreender a substância 
entorpecente que nele for encontrada, sem que, para tanto, seja necessária a 
expedição de mandado de busca e apreensão.

4. No caso concreto, a entrada na residência pela autoridade policial foi 
precedida de fundadas razões que levaram à suspeita da prática do crime, 
mormente pelo fato de que existiam denúncias apontando o Agravante como 
traficante local, sendo que os milicianos visualizaram o Acusado portando 
porções da droga. O Réu, ao perceber a presença dos agentes da lei, tentou 
dispensar os entorpecentes.

[...] 6. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 1.371.623/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 11/4/2019, DJe 
30/4/2019).

 

Sobre o tema, a Corte de origem consignou (e-STJ fl. 622):

 
Realmente, nenhuma ilegalidade houve no ingresso dos policiais na 
residência dos réus Maine e Jorge, até porque a ação dos agentes da lei foi 
legitimada pelo estado de flagrância, que se constitui em uma das exceções à 
garantia de inviolabilidade do domicílio. De fato, os policiais ingressaram no 
imóvel logo após darem voz de prisão em flagrante à acusada Maine, 
surpreendida pouco depois de sair da residência com expressiva quantidade 
de drogas, o que leva a crer que os agentes da lei apenas deram sequência e 
complementaram as diligências iniciadas na frente do imóvel. Ora, como já 
acentuado, o contexto fático anterior indicava, para além da dúvida razoável, 
que a ré Maine estava exercendo o tráfico ilícito de entorpecentes, o que, 
acrescido do fato de o acusado Jorge ter saído do imóvel e a ele regressado 
rapidamente assim que avistou a viatura, não deixava aos policiais outra 
opção a não ser, dando continuidade às diligências, ingressarem no imóvel 
independentemente de mandado.

 

Ora, quanto à alegação de que houve violação ao domicílio, sem autorização 
judicial e sem situação de flagrância que autorizasse a medida, razão não assiste 
ao recorrente, uma vez que, conforme se depreende dos autos, a Corte a quo concluiu 
pela presença de justa causa, mostrando-se prescindível o mandado judicial in casu.

No presente caso,  os policiais ingressaram no imóvel logo após darem voz de 
prisão em flagrante à acusada Maine, surpreendida pouco depois de sair da residência 
com expressiva quantidade de drogas, o que leva a crer que os agentes da lei apenas 
deram sequência e complementaram as diligências iniciadas na frente do imóvel,  o que 
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justificou a busca domiciliar. 

 Portanto, considerando a natureza permanente dos delitos em questão e a 
presença da justa causa para o ingresso no domicílio, não há qualquer ilegalidade a ser 
sanada.

Assim,  afastar os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para 
decidir pela ilegalidade da prova, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

Prosseguindo, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu 
que, do caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de prova a 
enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo Parquet ao acusado, a corroborar, 
assim, a conclusão aposta na motivação do decreto condenatório, pelo delito do artigo 35 
da Lei nº 11.343/06, conforme trecho abaixo (e-STJ fls. 629/630):

 
Melhor sorte não assiste aos apelantes em relação ao crime previsto no artigo 
35, “caput”, da Lei nº 11.343/2006, cujas provas amealhadas aos autos 
também oferecem lastro seguro e suficiente para embasar a condenação.

Neste ponto, cumpre salientar que as provas constantes dos autos 
demonstram a associação dos acusados para a comercialização de drogas, 
que se revelou permanente e estável. De fato, foi encontrado no interior da 
residência dos réus, além de flaconetes contendo cocaína, mais de 500 
flaconetes vazios, liquidificador sujo de pó branco, peneira, tigelas sujas de 
cocaína, saco de farinha de trigo que o réu Jorge afirmou que adicionava à 
droga para aumentar o volume. Ademais, o réu Jorge afirmou que havia 15 
ou 30 dias que se dedicava à atividade criminosa, não sendo crível que a 
acusada Maine, que também morava na mesma residência não compactuasse 
com a ação criminosa, até porque os policiais militares foram firmes em dizer 
que as informações anônimas davam conta de que uma mulher, com bebê no 
colo e utilizando o veículo Corsa vinho fazia as entregas de drogas na cidade, 
exatamente a situação em que a ré foi flagrada saindo do imóvel.

Conclui-se, portanto, que entre os apelantes havia vínculo associativo com 
estabilidade e permanência, para a prática do crime previsto no artigo 33, 
“caput”, da Lei de Drogas, o que afasta a hipótese de mera e eventual 
coautoria delitiva. De rigor, portanto, a manutenção da condenação dos 
acusados Maine e Jorge pelo crime plurissubjetivo  capitulado no artigo 35, 
“caput”, da Lei nº 11.343/2006, não havendo que se falar em absolvição por 
atipicidade da conduta

 

Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para 
decidir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer a 
defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.

Busca-se, ainda, o reconhecimento de constrangimento ilegal decorrente da 
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negativa de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar 
tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o 
seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento 
mais benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, 
quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, 
nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Salienta-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que a configuração do crime de associação para o tráfico (art. 35 da Lei 
11.343/2006) é suficiente para afastar a aplicação da causa especial de diminuição de 
pena contida no § 4º do art. 33, na medida em que evidencia a dedicação do agente à 
atividade criminosa (AgRg no AREsp n. 1.035.945/RJ, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 27/3/2018). Precedentes: AgRg 
nos EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no HC n. 781.330/SC, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023; AgRg no HC n. 
809.674/RJ, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no HC n. 815.240/SC, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023; AgRg 
no REsp n. 1.988.786/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023; AgRg no HC n. 801.329/RJ, relator Ministro 
MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
28/4/2023; AgRg no HC n. 785.846/RS, relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.

No presente caso, tendo sido mantida a condenação dos envolvidos pelo  delito 
do art. 35 da Lei n. 11.343/2006, não há qualquer ilegalidade no afastamento do referido 
benefício.

Em atenção aos artigos 33 e 44 do CP c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, 
embora estabelecida a pena definitiva dos acusados em 8 anos de reclusão, mesmo sendo 
eles primários e sem antecedentes, a quantidade e a natureza altamente 
deletéria da droga apreendida  (1,312kg de cocaína) justificam a fixação do regime 
prisional mais gravoso, no caso, o fechado. Precedentes: HC n. 312.978/SP, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 8/11/2016, 
DJe 16/11/2016; HC n. 368.485/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016; HC n. 361.521/SP, Relator Ministro 
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RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2016, DJe 8/11/2016.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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EM MESA JULGADO: 27/02/2024
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AUTUAÇÃO
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AGRAVANTE : MAINE CRISTIANE GONCALVES DA FONSECA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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